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PROGRAMA DE PROVA PARA RESIDÊNCIA EM AGRONOMIA 

 
 
ÁREA: AGRONOMIA – FITOTECNIA 

ÊNFASE: AGRICULTURA FAMILIAR E ORGÂNICA/AGROECOLOGIA. 

                CULTIVO DE PLANTAS AROMÁTICAS E FITOTERÁPICAS 

 

1. Bases epistemológicas e filosóficas da agroecologia 

2. Ecossistemas naturais e agroecossistemas 

3. Biodiversidade e sustentabilidade nos agroecossistemas 

4. Manejo ecológico do solo e fertilização orgânica 

5. Manejo de plantas espontâneas 

6. Propagação de plantas e infraestrutura  para produção de mudas 

7. Olericultura orgânica 

8. Legislação, mercado e comercialização de orgânicos e agroecológicos 

9. Circuitos curtos de comercialização e consumo 

10. Assistência técnica e extensão rural   

11. Irrigação – métodos e viabilidade 

 

12. Plantas aromáticas e fitoterápicas 
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